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			INTRODUÇÃO


			As dimensões geográficas do clima


			 


			João Lima Sant’Anna Neto


			 


			Muito tardiamente, tomei conhecimento do excelente artigo de Leslie Curry, Climate and economic life, publicado originalmente no Geographical Review, em 1952. Nesta obra, cujas considerações em torno do clima como fenômeno geográfico estavam à frente de seu tempo, o autor afirmava que “o clima não é um fato, mas uma teoria”.


			Anos mais tarde, encontrei na obra Clima e Saúde, editado em 1938, do médico sanitarista Afrânio Peixoto, um trecho igualmente instigador, no qual afirma que o clima não é apenas ambiente na Terra, ou seja, o meio em que os seres que nela existem encontram satisfação ou dificuldade. É ação e reação, acomodamento, alterações, novas formas de seres, dotados de qualidades que retratam esses meios diversos. O autor finaliza afirmando que “o clima é, assim, o artista da vida”. 


			Estas duas noções instigantes me acompanharam por décadas, pois a premissa de que o clima não poderia ser tratado apenas em sua existência física, materializada pela análise dos fenômenos e processos naturais, mas, também, em suas dimensões econômicas, sociais, políticas e culturais, abria novas perspectivas analíticas com imensas possibilidades interpretativas.


			Desta forma, o clima não pode ser definido unicamente por sua associação aos tipos de tempo ou estados da atmosfera. É fundamental refletir sobre o conceito de “clima” para compreender os processos espaciais e territoriais em Geografia, considerando que se trata de um conceito polissêmico e complexo.


			Cada área de conhecimento se apropria do conceito de clima, de acordo com seus atributos e necessidades, na elaboração de seus discursos, em função do significado a que lhe atribuem.


			Nas Ciências Exatas, de modo geral, como na Meteorologia, nas Engenharias e mesmo na Física, o conceito de clima se refere a uma concepção estatística que considera a natureza da variabilidade em termos de séries temporais de dados de informação. Nesta perspectiva, atribui-se o termo “climatologia da precipitação”, por exemplo, a uma análise estatística do comportamento dos dados de chuva ao longo de um determinado segmento de tempo – decadal, interanual, sazonal, etc. 


			Esta definição resolve os problemas inerentes aos objetivos destas áreas de conhecimento, preocupadas em estabelecer padrões, determinar comportamentos, identificar e compreender processos, dentro das dimensões físicas dos elementos do clima.


			No escopo das Ciências Naturais, como a Biologia, a Ecologia e também na Agronomia, o clima é entendido como uma variável fundamental que molda e, por vezes, determina, as condições em que a vida se mantem e evolui. Assim, completa o conjunto de sistemas que explicam as adaptações e evolução dos seres vivos. Para este conjunto de ciências, importa o conforto animal, os regimes climáticos que compõem os quadros zoobotânicos e as associações dos tipos de tempo à fenologia das culturas.


			No caso das Ciências Humanas e Sociais, entretanto, importa atribuir outros valores intrínsecos ao clima, pois, para além de sua existência física, associada ao conceito de sucessão habitual dos tipos de tempo, o clima também revela dimensões econômicas, culturais, simbólicas e ideológicas que permeiam as práticas sociais. O clima assume, assim, um aspecto relevante para a compreensão da percepção dos indivíduos e da sociedade sobre suas interferências e seu valor na vida cotidiana.


			Como bem afirma Mike Hulme (2016), a definição de clima também incorpora aquela que reside dentro da imaginação, por meio da acumulação de experiências sensoriais, assimilação mental, aprendizagem social e interpretações culturais.


			Geografia do clima


			Este conjunto de possibilidades interpretativas dialoga profundamente com as perspectivas teóricas do que convencionamos denominar como Geografia do Clima, proposta esta que divulgamos pela primeira vez em 2001, num artigo publicado pela Revista Terra Livre intitulado “Por uma Geografia do Clima: antecedentes históricos, paradigmas contemporâneos e uma nova razão para um novo conhecimento”.


			Naquela ocasião propusemos que:


			(...) mais do que desvendar os processos dinâmicos e as estruturas temporais e espaciais do clima, para o geógrafo o que realmente deveria importar é o significado deste processo inserido na dimensão socioespacial... Na verdade, o que, em geral, tem sido produzido pela Climatologia Geográfica ainda privilegia os mecanismos físicos do tempo e do clima. Indagar, compreender e explicar como e em quais circunstâncias o território foi (e tem sido) produzido e como estas ações afetam de forma diferenciada os seus habitantes torna-se imprescindível para uma análise geográfica do clima – a Geografia do Clima. (Sant’Anna Neto, 2001)


			Assim, neste artigo, que é parte de minha tese de Livre-Docência defendida na Unesp, em 2001, a proposição de uma Geografia do Clima, pretendia alargar o paradigma da Climatologia geográfica, incorporando as relações sociais imanentes dos territórios. Recorria-se à análise dos primórdios da Climatologia no Brasil, buscando estabelecer as bases conceituais da incorporação do fenômeno climático à Ciência Geográfica. Considerava-se a revolução paradigmática iniciada por Max Sorre (1951) e a proposta de Monteiro (1971), que defendia a noção de ritmo como novo paradigma para a análise geográfica do clima. 


			Argumentava-se, naquela ocasião, sobre a necessidade de se produzir uma releitura destes conceitos à luz do processo de globalização e mundialização, assumindo os conceitos de apropriação da natureza por uma sociedade estabelecida em classes sociais. Por fim, se propunha uma discussão que considerasse uma nova razão para um novo conhecimento do fenômeno climático numa perspectiva social.


			Alguns anos mais tarde, em 2008, publiquei na Revista da ANPEGE outro artigo, Da climatologia geográfica à geografia do clima: gênese, paradigmas e aplicações do clima como fenômeno geográfico, em que procurava avançar na revisão conceitual do clima como fenômeno geográfico substanciado pelas aplicações de seu conhecimento no entendimento do território, para além de sua dimensão física, como elemento natural, mas pelo significado de sua repercussão nas relações entre a sociedade e a natureza, mediadas pela ação dos sujeitos sociais, que produzem espaços concretos nos mais variados níveis de segregação e vulnerabilidade. 


			Assim, se pretendia atingir dois níveis de problemas. No primeiro, de ordem teórica e metodológica, se propunha a análise crítica da climatologia geográfica, de cunho neopositivista e neokantiano, para a construção de uma abordagem dialética que incorporasse a dimensão social à interpretação do clima na perspectiva da análise geográfica. Isto significava, necessariamente, compreender que a repercussão dos fenômenos atmosféricos na superfície terrestre se dá num território, transformado e produzido pela sociedade de maneira desigual. 


			No segundo, a partir de ensaios compreendendo a influência dos fenômenos atmosféricos e dos padrões climáticos na estruturação do território e no cotidiano da sociedade, se objetivava discutir o papel do clima nas principais dimensões socioespaciais, como construção social:


			• Clima urbano: na perspectiva de se analisar a qualidade de vida e o conforto ambiental, considerando processos de apropriação e segregação do espaço urbano;


			• Clima e agricultura: objetivando considerar o grau de interferência na rentabilidade agrícola, incorporando os aspectos tanto de políticas públicas do setor, quanto do meio técnico disponível, que tendem a minimizar (ou não) o papel dos elementos do clima como insumo no processo de produção;


			• Clima e saúde: discutir a influência dos tipos de tempo nas morbidades epidemiológicas e nos casos de enfermidades, condicionados aos aspectos culturais (enquanto hábitos e costumes), da segregação socioespacial e do planejamento da saúde pública;


			• Mudanças climáticas: dialogar com as proposições oficiais do IPCC (International Panel on Climate Change) para além da dimensão estritamente científica, investigando o que há por trás do discurso catastrofista, que sugere uma governança internacional, através de uma “pseudo” emergência global. Desvendar os conteúdos que se travestem de tragédia, mas que podem configurar-se como farsa. 


			Desse modo, se pretendia problematizar estes discursos, à luz da contribuição de uma geografia do clima, o que significa ir além de sua dimensão física, buscando os nexos destas novas configurações espaciais/territoriais, entendendo que o clima também é apropriado pelo modo de produção como mercadoria, com valor econômico, simbólico, cultural e ideológico.


			As três dimensões do clima


			Muitos conceitos fundamentais da Geografia contemporânea têm merecido ampla revisão conceitual, como é de se supor quando lidamos com o avanço da ciência, principalmente em períodos de crises, como as que estamos vivendo. Era de se esperar que o conceito de clima também não escapasse desta tendência.


			Desde o surgimento do tema das mudanças climáticas, a partir dos anos de 1990, por conta da crise ambiental que ainda estamos experimentando, a concepção do que seja clima tem sido modificada e reinterpretada, de acordo com os objetivos e intensões dos diversos sujeitos sociais.


			Numa perspectiva geográfica, considerando o espaço como principal categoria de análise e, tendo como apoio as contribuições teóricas de Max Sorre (1951), Carlos Augusto de F. Monteiro (1971; 1991), Mike Hulme (2016) e Nubia Armond (2018), além de David Harvey (1973; 2015), Henry Lefebvre (2006) e Milton Santos (2004), podemos considerar três dimensões conceituais do clima. Dimensões estas que não são hierárquicas nem excludentes, mas independentes e complementares.


			Clima como um conceito “absoluto” – a Climatologia


			Nesta perspectiva, o clima é assumido em sua materialidade e organicidade. São os processos e fatores internos e inerentes à sua estrutura e sua dinâmica. Trata-se do clima em si mesmo, independentemente de qualquer relação externa com outros objetos.


			É o clima percebido, por meio de séries temporais de dados e de seu tratamento estatístico e cartográfico. São os processos genéticos dos sistemas atmosféricos em sua dimensão temporal. 


			A dimensão espacial nesta abordagem conceitual limita-se a sua consideração como elemento de estrutura fixa e de receptáculo neutro, como base cartográfica da ação dos elementos constituintes do tempo atmosférico.


			É, portanto, o objeto de estudo da climatologia. 


			Clima como um conceito “relativo” – a Climatologia Geográfica


			Tratar o clima como um objeto que se relaciona com outros objetos tem sido a prática mais comum em Geografia. Neste sentido, o clima deixa de ser um fenômeno encerrado em si mesmo e passa a assumir uma relação com outros objetos, como o espaço. A proposta de ritmo climático de Monteiro (1971) indica que as interações dos fatores e elementos do clima se associam tanto ao tempo cronológico quanto ao tempo meteorológico e, estes, repercutindo num espaço, que é ao mesmo tempo topológico (receptáculo) e organizado (estruturado em objetos ou elementos fixos).


			O clima é um fenômeno que está compreendido na organização do espaço geográfico, como fator e agente que lhe dá forma, combinando interações entre dinâmicas temporais do próprio clima e as estruturas espaciais da superfície. 


			 Esta perspectiva analítica pressupõe, ainda, a proposição de ações analíticas e sintetizadoras do tempo e do espaço, em busca de uma compreensão sistêmica. São as bases da climatologia geográfica.


			Clima como um conceito “relacional” – a Geografia do Clima


			Sob esta abordagem, o clima é considerado um fenômeno que não somente condiciona, mas que também é condicionado por outros objetos que lhe dão sentido, dotando-o de conteúdo (forma/conteúdo).


			Não se trata mais do clima “em si”, nem do clima em relação a outros objetos, mas de como os outros objetos lhe dão conteúdo, como as influências externas são internalizadas nos processos. As interações espaciais e temporais do clima com o espaço se dão pelo reconhecimento de que este espaço é socialmente produzido, ou seja, por uma abordagem socioespacial que qualifica o espaço geográfico. 


			O espaço geográfico confere ao clima, além de atributos físicos/naturais, outras possibilidades analíticas que aumentam a sua complexidade, dotando-o de outras dimensões, como as culturais (simbólico), as psicossociais (vivência), as ideológicas (desigualdade), entre outras.


			O clima, assim, torna-se tanto um fenômeno materializado no tempo/espaço, quanto assume uma dimensão imaterial, moldado historicamente pelas relações entre a sociedade e a natureza, que lhe conferem valor.


			É esta combinação que dá conteúdo à forma, que confere ao clima, para além de sua materialidade, as dimensões de climas experimentados, vividos, percebidos, enfrentados... em formações socioespaciais cujos meios técnicos são os mais diversos, e se encontram em diferentes contextos históricos.


			A geografia do clima propõe que se considere o clima, como fenômeno geográfico qualificado pelos processos socioespaciais e, pela instância totalizadora da relação entre forma e conteúdo.


			A obra


			Considerando todas estas perspectivas teóricas, esta coletânea foi proposta e organizada como uma contribuição para a análise geográfica do clima, oferecendo aos leitores um conjunto de capítulos, cujos autores dialogam de forma mais próxima ou mais tangente, com as pesquisas sobre o fenômeno climático e suas relações espaço-temporais e/ou socioespaciais.


			Os cinco primeiros capítulos abordam questões teóricas, metodológicas e conceituais sobre o clima, convidando o leitor a refletir a respeito das possibilidades interpretativas por meio da epistemologia e da cultura.


			No primeiro, Núbia Beray Armond (UFRJ) e Paulo Cesar Zangalli Jr (UFBA), em “Geografia do clima em tempos de emergência(s) climática(s): um ensaio pelo materialismo” abordam questões teóricas e epistemológicas sobre o conceito de clima, passando da abordagem geográfica do clima para possibilidades de aplicação no ordenamento do território, no âmbito do modo de produção capitalista. Ao final, fazem uma conclamação para uma “agenda de pesquisa sobre as contradições materiais do espaço para compreender como o clima é construído (por meio do trabalho) socialmente”. E fornecem uma provocativa proposição... 


			“- Precisamos de práxis.”


			Na sequência, Lindberg Nascimento Jr (UFSC) nos oferece uma discussão sobre a “Seletividade espacial na abordagem geográfica do clima”. Para demonstrar o papel do processo de produção do espaço na constituição dos riscos climáticos, como ponto de relativização do clima urbano, ele compara três centros urbanos que apresentam características semelhantes do ponto de vista climático/natural, em zonas costeiras tropicais, porém, se encontram em diferentes estágios do meio técnico. Como resultado, propõe a seletividade espacial como processo de diferenciação.


			Sob o título “Temos nosso próprio tempo: desafios e perspectivas da construção social e cultural do clima na Amazônia”, Natacha Aleixo (Ufam) investiga a ambivalência do conceito de clima, ao resgatar o conhecimento ancestral dos povos indígenas sobre o ambiente natural e as pesquisas empíricas e experimentais a respeito dos climas urbanos de Tefé e outras cidades amazônicas.


			No quarto capítulo, Karime Fante (IFSP) e Vincent Dubreuil (Um. Rennes) analisam a “Vulnerabilidade a episódios de calor à luz da Geografia do Clima: o acesso ao meio técnico e a seletividade das medidas adaptativas”, tomando como estudo de caso a área urbana de Presidente Prudente/SP. Buscou-se avaliar as condições de vulnerabilidade a eventos de calor, na perspectiva de como as pessoas, a partir da sua condição socioeconômica, são capazes, ou não, de amenizar os impactos dos eventos extremos a partir de medidas adaptativas.


			Encerramos este bloco com o capítulo de Hugo Romero (Un. Chile) e Flávio Henrique Mendes (Esalq/USP), que trazem uma discussão sobre “A construção de diferenças socioclimáticas nas escalas da camada limite urbana e da camada do dossel urbano em Santiago do Chile”, como uma oportunidade de proporcionar à sociedade as características atmosféricas que resultam da transformação de territórios naturais em urbanizados, e das implicações sociais que determinam essas decisões nas metrópoles e demais cidades latino-americanas, caracterizadas pelo predomínio da segregação socioambiental e por uma crescente perda da qualidade climática e da qualidade de vida de seus habitantes.


			No segundo bloco apresentamos quatro contribuições que se referem a estudos de casos, dois destes estão focados no clima urbano e, os outros dois, na análise de eventos/episódios extremos.


			Em “Clima urbano em cidades da Amazônia Legal: o caso de São Luís do Maranhão”, Juarez Mota Pinheiro (UFMA) e Emerson Galvani (USP) estruturaram o capítulo com a finalidade de caracterizar o clima urbano de São Luís numa perspectiva integradora, utilizando-se da proposta do Sistema Clima Urbano (SCU) em todos os seus subsistemas, acrescido da incorporação do vento, para uma ampla compreensão do clima das cidades litorâneas nordestinas e da Amazônia Legal brasileira.


			Na sequência, Caroline Freire dos Santos (USP) e Emerson Galvani (USP) trazem a contribuição “Avaliação do conforto térmico em residências de baixo padrão construtivo: estudo de caso na favela Jardim Colombo em São Paulo/SP” em que procuram compreender como é o conforto térmico de residências com diferentes padrões construtivos localizadas em uma comunidade no município de São Paulo.


			Com um capítulo sobre “A influência dos eventos climáticos extremos sobre o volume de água acumulado em reservatórios e a população do interior do Nordeste do Brasil”, Luanny Cunha Ferreira (UFPA) e Alexandre Kemenes (Embrapa/PI), apresentam um estudo de dois períodos de evento extremo, influenciados por parâmetros climáticos, de escala global e regional, sobre o volume de água acumulada em reservatórios do interior do Nordeste do Brasil.


			Finalizando esta coletânea, Antonia dos Reis S. Evangelista (UFRGS), no capítulo intitulado “O sertão: os episódios de secas e a degradação das terras no platô de Irecê/BA” aborda os episódios de secas que foram mais marcantes na região semiárida, ou no sertão, na região do Nordeste brasileiro, destacando os problemas vivenciados pela população, bem como as inciativas governamentais para o enfretamento dos problemas decorrentes das secas. 


			Assim, oferecemos ao público esta coletânea, com contribuições inéditas sobre o clima como objeto de estudo geográfico em suas relações e interações com a sociedade e o território. Esperamos com isto trazer novas perspectivas de análise para o debate acadêmico.


			Que a leitura seja instigante e que seu conteúdo proporcione ótimas reflexões.
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			GEOGRAFIA DO CLIMA EM TEMPOS DE EMERGÊNCIA(S) CLIMÁTICA(S): UM ENSAIO PELO MATERIALISMO


			 


			Núbia Beray Armond


			Paulo Cesar Zangalli Jr


			Notas introdutórias: como pensar a Geografia do Clima?


			Entre as diferentes áreas do conhecimento, acadêmicos têm posto em pauta o debate sobre a necessidade de criação de novas epistemologias, ou mesmo novas razões para compreensão e, também, produção de novas formas de conhecimento. Nesse contexto, coloca-se para discussão: existem novas epistemologias geográficas possíveis? 


			Essa questão é fundamental, sobretudo porque os problemas e as contradições contemporâneas têm demandado novas construções metodológicas e conceituais. Porém, até que ponto o novo é novidade? Até que ponto não seguimos na esteira do pensamento científico que, por natureza, possui raízes em seu tempo histórico e tem construído um “sentido de ser” utilitarista, com vistas à uma aplicação prática descompromissada, através da busca constante pela evolução da técnica e da informação?


			O recente relatório do Painel Intergovernamental de Alterações Climáticas (IPCC), publicado em 07/08/2019 – o que foi considerado um dos mais completos sobre o uso do solo e seus impactos no clima e na produção de alimentos – apresentou uma pergunta, no mínimo, emblemática: como alimentar uma população que pode chegar a 11 bilhões de pessoas em 2100 limitando o aquecimento do planeta em 1,5ºC – meta estabelecida no Acordo de Paris? Assim, o mais “novo” problema deflagrado pelo iminente cenário de aquecimento global consiste no estabelecimento de uma relação antitética entre capacidade produtiva de mercadorias em geral e de produção de alimentos (que, não se pode esquecer, também são constituídas como mercadorias) em âmbito planetário. 


			O que há de novo nessa questão? Evidente que os elementos inerentes à pergunta central do último relatório do IPCC devem ser lidos à luz de sua contemporaneidade, principalmente na medida em que nos dedicamos a compreender de que modo se sobrepõem as permanências e as emergências, típicas de diferentes relações espaço-temporais no capitalismo. Se antes falávamos apenas da fome, hoje temos que lidar com a fome1, com a obesidade e o sobrepeso, e com desperdício de alimentos da ordem de 30% da produção mundial (IPCC, 2019).


			Entretanto, não estaríamos nós buscando, ainda, uma resposta obviamente semelhante às teorias populacionais formuladas por Thomas Malthus2 no final do século XVIII e início do século XIX? Não estaríamos nós, num afã utilitarista, em uma busca que nos parece irrefreável por responder perguntas ao invés de, primeiramente, questionar as origens dessas mesmas perguntas? Será que tais perguntas possuem suas origens na realidade? Do fim ao cabo, estaria o afã utilitarista nos fazendo produzir respostas efetivamente comprometidas com a resolução de problemas concretos? No caso em tela, será que a questão colocada não deveria ser sobre como transformamos necessidades inerentes à reprodução da vida (no caso, a alimentação) em mercadoria? Ou ingressaremos, no mesmo afã utilitarista, em uma verdadeira corrida para encontrar um “equilíbrio” tanto abstrato quanto utópico entre aquecimento global e produtividade industrial, por meio do emprego de uma infinidade de técnicas estatísticas, geoestatísticas, de cálculos de produtividade, do uso intensivo de SIG?


			Lave et al (2019 [2014]) também identificou tais questões. Associada a uma série de pesquisadoras e pesquisadores, se empenhou em traçar um cenário crescente de preocupações sobre quais novas pesquisas, metodologias de ensino e práticas políticas poderiam ser construídas com base em investigações de áreas do conhecimento como biogeografia, economia política, geomorfologia e a ciência do clima.


			Em suma, o que (a)parece é que, dentre vários, tem-se um problema, inicialmente, de método e, consequentemente, de compreensão dos conceitos e categorias. 


			O positivismo3 - base do desenvolvimento da ciência como um projeto da modernidade – envolve-se numa concepção idealista, que a si mesmo confere a capacidade de representar, por meio de conceitos, as essências ideais dos objetos em qualquer realidade. Assim, parte de uma abstração – ou, mais precisamente, de conceitos abstratos - que lança as contradições ao terreno do especulativo. Ainda que tais pressupostos de origem aristotélica tenham sido questionados no sistema dialético de Hegel4, o positivismo parece exprimir, a todo instante, a repetição de uma realidade ideal objetivada e que se coloca como universal. Trata-se de conceber, nos mais diferentes sistemas (de Aristóteles a Kant), a realidade como expressão de um sofisticado mundo das ideias5 que, nos dizeres de Marx e Engels (2007, p. 48), “assumem cada vez mais a forma de universalidade” (Cheptulin, 1982; Marx, Engels, 2007; Konder, 2009; Lukács, 2013). 


			É preciso evidenciar, entretanto, que em consequência da atividade de conhecimento, o homem separa o universal do particular e os fixa em conceitos gerais. São estes conceitos que são utilizados para expressar o pensamento. Mas, ainda que estes conceitos não encontrem um objeto de referência externa ao homem, na realidade, o homem é que encontra um conjunto de referências que podem exprimir o conceito. Tributária de uma premissa básica da dialética, este movimento compreende a existência de objetos que se encerram nos limites desse ou daquele conceito geral, o que atesta não a sua ficção, mas a sua realidade (Cheptulin, 1982).


			1. Clima: conceitos e definições


			Há uma infinidade de definições que demonstram uma dicotomia entre o particular e o universal expresso em um determinado conceito. Cabe um paralelo ao que se concebe como clima no conjunto das ciências que o aborda, sobretudo porque os clássicos conceitos de clima também refletem tais pressupostos. Julius Hann concedeu ao clima um caráter de universalidade por meio da média, concebendo-o como resultado do estado médio da atmosfera. Já Maximillien Sorre o abordou a partir daquilo que lhe é particular - o tempo atmosférico – e que constrói, na busca pelo universal através da sua sucessão habitual, o clima (Monteiro, 1969, 1971; Sant’Anna Neto, 2001; Barros e Zavattini, 2009, entre outros). 


			Com base nesses conceitos e no seu uso corrente principalmente na ciência geográfica, Sant’Anna Neto (2001) indica a necessidade de retomar questões ontológicas identificadas principalmente na obra de Maximillien Sorre e de Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, para reafirmar a busca de uma totalidade. Ao lançar mão das reflexões propostas por Leslie Curry, afirma que:


			(...) mais do que um fato o clima é uma teoria que, longe de funcionar de acordo com uma causalidade linear herdada da concepção mecanicista de um universo regulado como um relógio, se expressa num quadro conjuntivo ou sincrônico à escala planetária, num raciocínio ao qual ainda não estamos acostumados. (Sant’Anna Neto, 2001, p. 54)


			O autor identificou profundas limitações na abordagem tributária, sobretudo, de Julius Hann, que tomou o clima de modo essencialmente abstrato ao lança-lo à matematização via média dos elementos da atmosfera. Assim, nesse primeiro momento, Sant’Anna Neto (2001) aprofunda os avanços inaugurados por Monteiro (1969; 1971) quando demanda uma abordagem integradora entre abstração e materialidade. Ao considerar a materialidade do clima fruto do movimento, da dinâmica e das variações atmosféricas, lança ao terreno dos nexos espaço-temporais a sua cognoscibilidade. Entretanto, ainda que Sant’Anna Neto (2001) identifique a insuficiência analítica gerada por uma concepção mecanicista de universo e, por conseguinte, de natureza e de clima, a sua limitação reside na possibilidade de se pensar a materialidade da natureza, e consequentemente do clima, à revelia de um tempo que é histórico. 


			Evidente que a natureza se constitui em um aspecto da realidade que é externo à consciência, material na sua essência, e a verdadeira apreensão de suas categorias se faz fundamental (Lukács, 2013). O que estamos sugerindo é que há limites que são estabelecidos em função de um exercício político, ontológico e gnosiológico6 (Cheptulin, 1982) tanto no que podemos chamar de Climatologia Clássica (Julius Hann, W. Koppen, Maximillien Sorre), mas também da Climatologia Contemporânea – seja ela o que a maioria das ciências toma por Climatologia, seja a própria Climatologia Geográfica (tal como proposta por Monteiro). Isso se deve a não compreensão da contradição como origem do movimento, sejam estas as contradições fundamentais entre sujeito e objeto ou das próprias categorias tempo-espaço, natureza-sociedade, tempo-clima etc. Em suma, tais conceitos não resultam da compreensão de uma ontologia materialista da relação clima e sociedade – no máximo, resultam de uma compreensão de um tal materialismo mecanicista.


			Essa climatologia, conforme aponta Sant’Anna Neto (2001), se sustenta no tripé ritmo climático – ação antrópica – impacto ambiental. Seu arcabouço conceitual e metodológico é voltado para a identificação destas relações, que aparecem essencialmente como relações causais. Não à toa, dentre os principais tópicos de pesquisa encontram-se os estudos sobre impactos das ilhas de calor e de chuvas extremas (Sant’Anna Neto, 2011; Armond, Sant’Anna Neto, 2017). Principalmente quando são atribuídos a estes fenômenos causas como a “desorganização do espaço”, a “falta de planejamento urbano”, entre outros, pode-se depreender que a maior parte dos estudos e pesquisas correntes em Climatologia tomam a atmosfera – e, quando muito, sua relação com um dado espaço – como um fim em si mesma.


			Reconhece-se, aqui, que algumas das principais chaves ontológicas para a própria superação das bases idealistas e mecanicistas presentes na Climatologia já foram lançadas. Tem-se contribuições relevantes e fundamentais para a Climatologia brasileira, em especial aquelas propostas por Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, que se dedicou a uma longa e profunda construção filosófica, teórica e metodológica do entendimento tempo e o clima como um fenômeno geográfico. Abordar essa questão trata-se de um importante ponto de partida.


			2. Clima como fenômeno geográfico


			Antes de qualquer coisa, é fundamental compreender que o método que aqui propomos para a Climatologia, sobretudo a geografia do clima, é o materialismo histórico dialético. Ele, portanto, é subsidiário de uma compreensão que trata a reprodução ideal dos objetos da Climatologia não como limitada à dimensão da atmosfera como um fim em si – o que incorreria no exercício de uma dialética especulativa ou mesmo de um materialismo mecanicista –, mas que a trata a partir de um movimento que é expresso por meio da identificação e análise das contradições imanentes à relação entre clima e sociedade na esfera capitalista.


			Monteiro, em 1976, publica sua tese de livre-docência, intitulada Teoria e Clima Urbano. Sem dúvida, decorre dela o significativo aprofundamento filosófico legado por este autor no estudo da Climatologia. Pode-se considera-la como marco nas pesquisas de Climatologia na Geografia brasileira ao buscar associar a Teoria Geral dos Sistemas para o entendimento do tempo e do clima em suas manifestações habituais e excepcionais, identificadas por meio da manutenção ou ruptura de uma dada organização espacial7.


			Importante ressaltar que Monteiro toma como base a crítica de Maximillien Sorre ao conceito de clima de Julius Hann, a partir da qual considera o clima como sucessão habitual de tipos de tempos sobre determinado lugar. Ao aproximar suas análises do urbano Monteiro tenta superar a compreensão do clima, no plano essencial, como um fenômeno de ocorrência homogênea passível de ser “alterado” por algum tipo de “elemento mundano” exógeno a sua própria realidade. É por isso que vai afirmar que o clima de uma cidade, ou o clima urbano, não pode mais corresponder à alteração local deste clima, mas sim ao clima em si e a sua urbanização. De certa maneira, o autor inverte a perspectiva ao colocar no centro da análise a o clima de uma cidade como resultante da relação entre seu sítio e a urbanização (Monteiro, 1976; Monteiro, 2003). Nesse sentido, ele acaba por apresentar que o que se denomina enquanto fenômeno geográfico precisa ser compreendido além da sua dimensão abstrata. 


			Trata-se de uma radical crítica à concepção abstrata de Hann, mas ainda insuficiente para a compreensão da totalidade porque continua separando, em dois planos possíveis (metafísicos), o clima e o urbano. A relação de causa e efeito não é superada e o urbano é tomado como o lócus da manifestação dos fenômenos climáticos, uma vez que essa urbanização era compreendida na década de 1970-1980 no plano do espaço absoluto8, um espaço-receptáculo passivo sobre o qual se localizariam elementos urbanos segundo um dado ordenamento e organização espacial. Essa organização do espaço não necessariamente era compreendida como detentora de um caráter de classe, fora das intencionalidades dos agentes produtores deste espaço, e dos sujeitos sociais envolvidos. Assim, por mais que pudesse expressar as desigualdades espaciais, apenas diferenciava-se pela forma, estrutura e distribuição dos elementos, chaves analíticas da organização do espaço. 


			No ano de 2001, Sant’Anna Neto apresenta uma abordagem possível, um conjunto de bases para se pensar um novo “paradigma” para o entendimento do clima. Assim, lançou a Geografia do Clima como uma nova forma de abordagem que, à sua maneira, contribuiu de modo significativo para a redefinição do clima como “fenômeno geográfico” ao tentar inserir outras perspectivas sobre o “geográfico”. 


			Dentre outras coisas, um de seus corolários reside em uma pressuposição material de que a dinâmica climática deflagra impactos que se materializam de modo desigual no território, pois o espaço é produzido, também, de forma desigual. Tal corolário implica considerar o clima não apenas como um insumo da produção, como sugeria o próprio Sant’Anna Neto (2001), mas que o clima é, também, produzido pelo modo capitalista de produção – e que isso se materializa de forma mais aparente nos espaços urbanos9. Isso insere o debate para além da dimensão do homem enquanto indivíduo, mas sim como ser social, produzido por essa mesma sociedade de classes (Lukács, 2013). Assim, nos interessa no clima compreender as contradições socioespaciais e socioambientais que são produtos e produtores de novas contradições do movimento real da relação clima-sociedade – o que nos regressa, em consequência, ao debate sobre o fenômeno.


			É justamente em relação à compreensão de fenômeno que reside um aspecto importante da Geografia do Clima, marcada enquanto campo da Geografia, e não como um fim em si mesma. Quando Monteiro (1976) e Sant’Anna Neto (2001) nos convidam a pensar o clima enquanto fenômeno geográfico - com destaque para este último e sua reflexão a partir da produção do espaço geográfico – de modo não-expresso é possível identificar nos autores que o fenômeno aparece como “o conjunto dos aspectos exteriores, das propriedades, e é uma manifestação da essência” (Cheptulin, 1982 p. 278). Em outras palavras, o fenômeno acaba exprimindo, a seu modo, a essência do que cada um deles considera ser o geográfico – ou, da essência tributária daquilo que nós experienciamos como geográfico. Entretanto, esse experienciar não se dá de forma individual ou subjetiva, mas é herança em movimento do conjunto de processos de reprodução da nossa vida material, sintetizadas e/ou significadas através do trabalho (Marx, Engels, 2007). Ou seja, a essência é a totalidade do objeto estudado e o fenômeno a manifestação externa a este. Sua manifestação externa não coincide integralmente com a essência, inclusive distingue-se da essência chegando até mesmo a deformá-la, porém, faz parte dela (Cheptulin, 1982). 


			Essa deformação ocorre porque a essência do objeto manifesta-se (fenômeno) em interação com outros objetos que o rodeiam que tem influência sobre ele, introduzindo seus conteúdos e enriquecendo a análise. Ou seja, 


			o fenômeno aparece como a síntese do que vem da essência, do que é condicionado por ela e do que é introduzido do exterior, do que é condicionado pela ação da realidade. (Cheptulin, 1982, p. 278)


			Pode-se questionar como ficam as leis do clima nessa relação entre os fenômenos e a essência e o espaço geográfico, uma vez que o fenômeno muda com mais velocidade do que a essência, e que a essência do clima compreende também a deformação da interação dos fenômenos no espaço geográfico. Como a incorporação do clima como meio, condição e produto (Carlos, 2009) da reprodução capitalista ajuda a explicar a produção e reprodução do espaço (Lefebvre, 2006) e como essa reprodução ajuda a compreender o clima na atualidade? Não estaríamos retornando à compreensão do clima como natureza primeira - ou como causalidade, nos dizeres de Lukács (2013) -, ao entendermos apenas as suas mudanças, flutuações e alterações, uma vez que estas agora são inerentes ao espaço e consequentemente compõem os nexos fenomênicos na busca pela essência do que é clima? 


			Para Lukács (2013), o conhecimento sobre as dinâmicas da natureza (chamadas aqui de causalidades) é fundamental, mas não se encerra como um fim em si na medida em que o conhecimento dessa mesma natureza (que já não é mais “natural”) já não se dá por si só, ou, em outras palavras, não é motivado por si mesmo. Não se busca pesquisas sobre a natureza (e sobre o clima) exclusivamente para compreender as suas dinâmicas, mas fundamentalmente para que se possa empregar tais conhecimentos a serviço da atividade de reprodução da própria vida em uma sociedade que é pautada pelo trabalho assalariado. Em síntese, pode-se dizer, sobre a passagem de Lukács (2013), que o próprio ato de conhecer a natureza (e o ser social como uma parte constitutiva) já, necessariamente, uma construção social. Nas palavras do autor: 


			Não se deve perder de vista o fato de que a possibilidade de realização do pôr do fim depende de até qual ponto se tenha, na investigação dos meios, conseguido transformar a causalidade natural em uma causalidade – falando em termos ontológicos – posta. O pôr do fim nasce de uma necessidade humano-social; mas, para que ela se torne um autêntico pôr de um fim, é necessário que a investigação dos meios, isto é, o conhecimento da natureza, tenha chegado a certo estágio adequado. (Lukács, 2013, p. 56)


			A compreensão do clima na ciência geográfica não pode ser mais encerrada apenas na interação dos objetos naturais (ainda que, sem essa compreensão, não seja possível avançar, conforme o mencionado na citação anterior), tampouco antropizando o ser social. É necessário, fundamentalmente, analisar tal interação com os objetos sociais produzidos. Ou seja, se as leis se configuram como a reprodução dos aspectos e das ligações necessárias e internas próprias na sua correlação natural, a natureza do clima muda à medida que os fenômenos naturais e sociais materialmente se intercambiam e, portanto, mudam as ligações internas das leis e da essência do clima.  


			A Geografia do Clima apresenta, por meio das suas críticas, um potencial de compreensão dessa relação de uma maneira outra, que passa pela redefinição do conteúdo do “fenômeno” e do “geográfico” no entendimento do clima enquanto fenômeno geográfico. Entretanto, reconhece-se que essa abordagem carece de maior aprofundamento e constituição em termos epistemológicos, ontológicos, de método e conceitos, posto que novamente, passados 19 anos de seu lançamento, se redefinem materialmente as questões para se entender o clima como, de fato, um fenômeno geográfico.


			3. Geografia do Clima: uma questão de método?


			Considera-se que pensar o clima a partir do materialismo histórico inclui repensar as dualidades que aparecem como separação entre a história da natureza e a história dos homens; que insere sob a análise material da natureza abstrações que não condizem com a realidade material de reprodução da vida. Isso implica considerar as contradições do mundo atual, implica considerar que, a partir da dialética e do materialismo, a relação entre sociedade e natureza, assim como outras relações sociais no capitalismo, se expressam na contradição e, evidentemente no movimento do objeto, o que diferencia essa análise de um materialismo mecânico ou metafísico.


			Vivemos um mundo radicalizado pela mundialização do capital; em que o desenvolvimento das capacidades humanas é colocado a serviço da valorização do capital; em que a poluição atmosférica atinge níveis de circulação global e reestruturando ecossistemas em toda parte do mundo; as emissões de CO2 – principalmente dos países do Norte capitalista – contribuem para o aquecimento do planeta, mas os efeitos desses problemas são vivenciados pela população mais pobre dos continentes do Sul Global. Na cidade, forma mais radical da produção social capitalista, a relação entre clima e ambiente urbano é constituída por um caráter de exploração de classe, uma vez que, como afirmara Sant’Anna Neto (2001) uma mesma chuva que precipite sob o espaço produzido de maneira desigual também desencadeará impacto desiguais.
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